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ILUSTRrSSIMO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS

PÚBLICAS E SANEAMENTO, POR INTERM~DIODO PRESIDENTE
COMISSÃO DE LICITAÇÕES - SEMOP, DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE PARNAMIRIM/RN.

Ref, EDITAL CONCORR~NCIAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAW 002/2020-SEMOP, PROCESSOADMINISTRATIVO W

20201292328, cujo objeto é execução da drenagem de águas pluviais e pavimentação da

Bacia II da Avenida Gandhi no Bairro Nova Parnamirlm, município de Parnamirim/RN,

RECORRENTE:CONSTEM- CONSTRUTORAEIRElI

RECORRIDA:KANOVA ENGENHARIAE CONSTRUçOeSLTDA

A CONSTEM - CONSTRUTORAEIRELL, pessoa Jurídica de direito privado,

Inscrita no CNPJ/MF sob o ne 06,927,666/0001-76, estabelecida na AV. RODRIGUES

ALVES,930, LOJA26, TIROL, NATAL/RN. - Fone: (84}3234-2491, vem respeitosamente à

vossa presença, tempestivarnente. por seu representante legal abaixo assinado, formular

a presente CONTRARRAZOESao RECURSOADMINISTRATIVO, interposto pela empresa

KANOVA ENGENHARIAE CONSTRUÇOESLTDA, protocolada em 19/11/2020 no gabinete

da SEMOP,contra decisão que acertadamente INABILITOUa ora recorrida, em razão do

não cumprimento ao edital, em seu item 5,1,6, bem como da obscuridade da análise da

CPLe omissão dos fatos narrados pela Recorrida, o que faz aduzíndo as razões de fato e

de direito a seguir alinhadas e ao final requerer o que se segue:
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I DOS FATOS

Aos três de novembro de dois mil e vinte, às 09:00 horas na sala da Comissão
Permanente de Ucitações-SEMOP,reuniu-se a COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO
SEMOP- PARNAMIRIM/RN,para recebimento e abertura dos envelopes de documentos
e propostas de preços apresentadas na modalidade Concorrência no002/2020, a qual foi
suspensa para avaliação da documentação de habilitação dos licitantes.

o referido edital, no item 5.1.6 - Qualificação técnica dispõe:

5.l.6 QlJAUnCA('Áo TtcNJCA:

.) Certkllo d. ftIIsIna 011~ iunm 110CIlEAJCAU, da _pn'lll Plrtklpaate. denlfO do prv.o de
visemJa e COOI ~ dlt'e "sededa lícítlnle,

b) Ccrtidle de .... '" 011Il.eriçlo junto ao CREAíCAU, do mpolltáftl t"'.ue. da _,,_ Ue_te,
.xnlro dO JlI<I'II1dc ~ía;

c) Dldanpo WlifJallldo o m:cbimenlO ~ Ib:UIlIflIlII» e tomando COI1b!I:lmelllO de todas as IIlfoona·
ÇoÕe$ e da~eondições kJcaúzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor .• cumpnmanIO das obr~ objelO dalicítaç50, nos ImtlOSdo inciso UL
ibM lO, dal.,ei li~( ......... ,,",," Xl do 1dIlat·);

d) COIlIPlWlIÇOOda '1I!XI"itaÇilo ltOUC().C)I'EJtAOON"L. tI1cl.bante II a~q;ão~ por cxctnplo,
de_ eu •• iIAl....... ' deCapeád" T..... Ctt'tidhaou o.la~ fcmecido(s, por pessoa
jwidica de direito publico ou p'ívado devidamellte iden!.iflÇada$_ _ I••• da -JII1* 1I!!"'IIk.
çomprm'alldo li exccuçio de ~ de ~ de GIl".-::tensltcassemelhantes ao objeto desta
lil:ítaçiiD,em rdaçio às pan:elu de mm rdevirulia.çoofOOlle demotJStflldu 11seglÚf no itea 5.1.6t·I,·:

dI) P:ua cgmprovljÇ40 da ~aIi:$bI4o (s) ~ ÇfllXlL'Ídade tá'n1Ca da empresa poierá apnlSI!Il-

tor Atestldode Capacidade Téaúca llOtn ampo:;tiva Cc:rudão deAcm-o Técruco ,.('Ar que tOOIJlfO'
ve que o pmflSSlOItIlI pertelleenle ao qwrào !lOI:idáno da: emptesa exeeutOU iIltVlÇOS SÚlllbres ao ob-
jeto

d2) Ue flXma a gIllIIItir a idaleidade dos ~ as me5mO! dever.lozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAWl acomp,ulhado$ de:
d.2.1) Cópia do cootralO dep'~ de$IIIIViçoautentieaâo;
d 22) Cópia da ART de~. rqístndono itúeio da execuçjo dos !IaVÍços;
d.23)Tmnode~detinilivooufCCÍal"obra.

0:1,3)0 aIeáadonio podmí.pouuir_~·e ~ a mesmaemp~.

c:l4)C3IIOa cmprca pt'!$$UlAl$I® deCIf*.ídIde TéeDÍe;lem nomedo profusiooal ~ ao
quadro ~ da ~!la _da abe1ura da doa.mentaçjo será dispensada de ~ dos
it.. 5.1•• "d.2.J", "tt.2.2" e "tf,.l.J".
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d,S) Caso o ~I No façazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl)IIl1e do quadro téaliro da empresa I>a_de ~ do cename.
sua CAT cam AIeS'Iadó oom_ ~ _itQs )11m cempmYaçto da capacidade têcnie~ionaI
da empresa se (I JlfOÍÍSSÍOIW der IllIUà1cia para \lÜ~ do OOçlll'nClllO~ de dcçlaraç4lo. Oc"j-
~ _inado COO! fitma.~ em eaI1ÔfÍO, Neste caso, também será dispensada lizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA:IpC_'

llIç.Io do$ ... 5.1..6 "d.2.I'" "d0%.2" e "4.2.3",

e) Compn:r,eçio da aIJIICliaçiG rtcNlCQ.PRORSSIONAL. lMdiante a ~. de C.ertldh •
ÁHf'VO T_1eo - CAT. expedidazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi_o tIO CREAIC'AU, nosfmIl<lS da lesisl~ apltCàv~, _ II_e
.. pro"." Iftaico ....... pell_ .......... ae,eomct~ ..el pelos traIiaIhos a terem exe-
eubIdos, que demomU'e possuir ~ de~Ildad!: Tk1IÍQl-ARI, por oxcçuç4;) de oms/ser·
v~ deçar:acterisbcas semclhanIcIJ 00 obj«o·ckIsIa lie~

t) O(s) responsáveI(is) tfeaico(s) dnerio. ~eate. perter.I<:« !lO qwIdro penII~ do licitllll1O.
na data IRYÍ5tlI pn a ~ da proposía. A compro-ação do vintulo dois, poI"lSSional(ais)
qualífacada($I_a IlCÍtampoderáser feitaporlMÍOdo;

fI) Na _diçio de ~, por 'Mio de llÕpia ~ ou origmal da CIllteU'1l dç
Trablllho iiPre\iti&ltia SQo;iaf - C'TPS do profWi'lnal Li\'fO de Re8íslró de Empte8JdO. 00 ootto
doctImemc compr1)buól'io <h vNWoemprejjatItio, pr\\V1S1Q na .. sItçIO que rege li~,
r 2) No easo de profissional autónomo. por meio de eópía lIUten1ÍCada do CCl1tnto 00 Pré
COIlInto de pmtaçlo de 5Cf'Viços, eel.dirrldG de \lleordo COOI liJes~ civíl __
(~) No caso de liÓl:io.pormeio do Atl) CoosrilUtivo ii allQ'aÇi'ies (&ta!uro,Conttato Soçi81 CIÇ,).
bem ainda, com la CcrttcIio de ~ do lieitanle fIQ CREAlCAUonde de__' C(lII$Iar o nome
do profi$~1l1n8l índk.l!do

I) AlI piRei&'! de ma.ior rckvânciu rru:ncionadIS no .. 5•.1.•6 "d" e "eH são aquelas IXlmIatItcs da PIar1i·
lhe de ltcIU de MaJOr Rdcvânç.ia a MVJir delcntOl:

, . .. ----, DISCRiÇÃO-'~-"--"'--"--'-'TlIN[DÃD[1 QllANTIÔÃõ
i I E MiNIMA"
, ____j,_C'OMPIlOVU

.PAVThn:mACÂúE;,-,ÃRALELEI'ÍPEOO-SÕBRE COLCHAÚ-OEt-"--; I'-2)00,00
AREIA. RfJUN"f."-DOCOM BUUME E PEDRlSCO. EXCETO COl, ,

'(UAO DE ARElA
:M}ÚloRÃ EM TIJ80 DEFOfO. INCLUSIVE CONEXÕES"--'--~I-- 22.00
I"'CO-.-L-C-.HA--.:·-O-D-E-;\-R-E-I-;\--_.;,-----------~--~-1. --i" 2:30.00
~.·...,...~.-..- ~~ __ ~" "__.~._..,...._~_.~,~v.,, •__~ ..,.•_ .._.".-__"

iTUDO DE t'Of-!CRETO PARA REDF,S COI,ETOM OE ..\(iUAS PWVI-
iAlS, JU"'TA tUGIDA, INS'fALAOO EM LOCALCOMBAIXONIVEl
IDE [~'TERfERtNCIAS" fO!t.lóiECIMEN10 EASSfNL\Ml:1ffO

!BOCADE 1.000EM-ÃtVENARlil1JOl.O MAOCO: IlEVESTIOÃ"oi;'" "\lN
!cONCRETO ETAMPA DE CONCRETOARMADO

.~._._~ ..~-~~_.- ..-_ .._ .." .•....~._~.,----_._-_._----_.~----_-

M 110,00

:MEtO F1.0GRANínco. IlF.JU"iTADQ Co.... AItQAMASSA Dt CI·
'MENTO" AREIA .
ESCOIL,\MENTO DE VALo\S C(h\l-t1TlLIZAÇAO DE ESTRUTURA
OE AÇO 'MI'O fJUN'OAGEM PES,'\DA, PAlt'\ VALAS COM PROFUN·
DIDADE ACIMA DE Z.OOM +-----'
REATERRO MECANIZADO DE VALA LARGURAATE 1-' M. pj(O· MI 700.00
,,~,,:!:~~I'?~.I>~~~,~.5_A3,OM,COM~LoDE l·CATEOORlA ., "..

l>OÇ..'OS DI! \TIStTA. ...... ... .. . Ur- 3,00
- fIIIM 1I~.i.i.as nrêrfti... "......... loo,4_II~ • _ eteobidai ..

oln pmetMtlda.
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h) A licitante de\'mi. «lIIlpl'OVar q~ o referido PTofisWnul pemnce 110seu quadro petlnWlenle de pe$_',

~ ... ~ilo, 110cu.~ emprcvado. da çOplll auttltltlcada da Cllfteíta de Trabalho 00 da F!clla
de Registro de Empregado lFRIi), com a idemifrcaçflo do nome do empreg:idor, do 0I1lJlf~ IIdatl de
admissao Caso o profissional !eja sócio da licitallle, ~-erá aple{i(!tl'" c:ópillllUlenlÍWda do Contrato soe i-
alou ilta~ de-.idam«nlt! J~íSll'al:W fIlI Junt4 C,~l (Se os mesmos forem apr~$ Qurlltllê

a Nblbtlçio juridi<:a não ba~\!fÍlllOCCüidade de ~() 1lOYmICll1e). sendo admitida tantb&J1, COI..

trato de prl!~ dr: serviço, sem vinculo tr.IbaIhísta e regídopeb 1~$1ação civill;lOJllllm
iI ~ se lMaJ do darlgCllle1)11 .,(1da ~ fú:itantc. tal c.om~ ser.i feita _és do !uo

cooltitutivo da mesma e certidlo do CREA deVIdIImente ~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdois) mponsàvd(is)Iécmcots) de-
tcntor{(3)dos atestadoscom o lícitmte.

J) 0(5) prof~ooaI(lS) trldicado(s}pelo licít:mtc para fins de COII'lpro\'8Çioda apaeltiçAo técmco-profi$$i'
ooal de que trela o mrno I, do § '''. ortígo lO, da lein' B666193, devaio pa.rtidpar da obra ou sc;rv~
objeto da líc~, IIdrmbruJo..seIIsubslilUÍÇiOpor protís$ionaísde ~ia ~uivalenu ou supert<lf,
cksdc que aprovado previamente pela Albíll~.

lo) O(sllIlestado(s) ou certldAo(óos) que não IIlmder(em) as eamcter1stletS atidas nas coodtçõu acuna.rOO
será(Ao) wn:sídenldo(s) pela Comissão, fK3ldo csclarecido que <1 nao IIImdimenrode lai$ n:qyi$lIOS imo
plícaní nll iII.biU~o • _pnltI .b.te J.'O'.falta de elementOs Impmellldivtls 110julgamento da ca-
pacidade IÚnICa

I) A propo_e devera ~ar DedanIçio de ~iJida4a de IJIC lMIltl;rlÍ Q profimonol mdjça.
do ççmo ~ t!Í53lJql, wm • mída anuàlci:.!do loo;rOO na dím,;OO !!Cyç",,;'lo dos trabalhos no
!geai da ohwscrylÇ9S '* "M·inteiri! çonçIll5iIo. aos tmlíOi do ÍllCI~ l, do § I". artlS\) 30, • U:t rf
8.006,193. (Obsel'Yar modelo Anexa XI).

III. 0(5) profi$$iooal(ais) IOdJaldo(s)l)cla líçltaU~ l)IIní ftm de COIllJlf\W1!Çâcda cap!ICltaçio técnioo-proflSSl-
on:aI de que trl!IlI este Item dewrIo pattít:ipar di! oOO&Iservtç.oobj_o .IÍCI1IIÇOO, admitindo-S(! a substi-
tuiçio por profí:saiooal (ais) de ~ eqwvalente ou superior. __ to _ ai,.de ilf'ÇJI .,. e
IMdluw prévia _cordillda pela llfIaiailttafiO, !lOStermosdo § 10"art 30 daleI n· 8zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA666i9J

a) Atestado. \'iIi.. ~ pela Settet.1fia Murúc;ipillde Obras Públicu c Saneamento. através do !!.T'

vidor competente. OOIllprovando que a l~rante reallZôUa IlÍSiIl1têeJuea e vt$lOrÍO\l,ilmw6$ de ~-.
l!IIltC Çf~ da empresa. o local onde:5le rcelizarà a obrn/:rervíçns objeto desta CONCORItENCIA
pUblICa, ou DedII ..... de que tllllUJU cm'Ía dos ~. pm3 execuç40 do serviço ou obra cbjeto do
Q)fllr,llo. IA. ...mla:;mi ~ na Secn:tana MUllJcipal de c::Jbnu PúblICaS e Saneamemo. alTavesdo tele-
tooe (84) 3645-5654.110 honVio das Olt:OOàs13:00bcns. de segundaiisexta fetrn

~mRre destacar que em 03 de novembrQ de 2020 houve ~uestionamento da
CONSTEMCONSTRUTORAEIREW,através de seu reQresentante legal, ~istrado em AT"
DE ABERTURADE PROPOSTAS,onde obse.rvou ~ue ii empresa KANOVAENGENHARIA]

ÇONSTRtJ.Ç~ESLTOA deixou de a~esentar o acervo de escoramento de valas, ti~
blindagem pesada, pavimenta~o rejuntada com betume e pedrisco, contudo tal'
o1>serva~o não foi analisada pela CPLeSEMºp quando da ATA DEHABIUTAÇÃOde 12 d~
novembro de 2020 vindo a inabilitar as empresas i. CONSTRUTORAGALVÃOMARINHO
LTDA, 2, M2 ENGENHARIA EIRELLI, e a empresa 3. KANOVA ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕESLTDA,essaúltima por não ter apresentado acervo técnico Quanto ao item
boca de lobo. conforme exigido no item 5.1.&.

Em 19 de novembro de 2020, a empresa KANOVA ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕESLTDA apresentou Recurso Administrativo comprovando que a sua
Inabilitação baseada na ausência do acervo técnico para o serviço de execução de boca

de lobo foi arbitrária, contudo é omissa quando deixa de informar que não houvera
apresentado acervos para os serviços de escoramento de valas, tipo blindagem pesada,
pavimentação rejuntada com betume la pedrísco.

Diante da obscuridade constatada quando da ausência do parecer que motivou
a habilitação e Inabilitação das empresas participantes do certamente, bem como da
omissão da CPL-SEMOPem analisar os apontamentos feitos quando da abertura dos
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envelopes de habilitação, e por fim, considerando os princípios balizadores do Direito

administrativo e da garantia constitucional do princípio do Contraditório e da ampla

defesa, disposto no art. 52, Inciso LVdazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACF/88, vimos requerer, na esfera administrativa,

que a empresa KANOVAENGENHARIAECONSTRUÇÕESLTDA,permaneça inabilltada por

não atender ao item 5,1.6 do edital, pela ausência de acervo técnico para os serviços de

escoramento de valas, tipo blindagem pesada, pavimentação rejuntada com betume e

pedrisco, conforme apontado por esta RECORRENTEquando da abertura dos envelopes

de habilitação.

I DAS PRELIMINARES

a) DA TEMPESTIVIDADE DA CONTRARRAZÃo AO
ADMINISTRATIVO

RECURSO

Diante de inteligência do art, 109, Inciso I, Alínea b e parágrafo terceiro, c/c o

art. 110 da Lei 8.666/93, bem como o disposto no edital, a RECORRENTEatendeu os

requisitos quanto a temoestívídade da apresentação da contrarrazão ao recurso

administrativo, uma vez que o prazo para opor defesa é de 5 (cinco) dias úteis, sendo

prazo fatal em 27 de novembro de 2020.

b) DO EFEITOSUSPENSIVO

Requer a RECORRENTE,sejam recebidas as presentes razões e encaminhadas

à autoridade competente para sua apreciação e Julgamento, em conformidade com o

artigo 109, parágrafos 2º e 4~ da Lei nº 8.666/1993, concedendo efeito suspensivo AO

JULGAMENTODASPROPOSTASHABILITADASDOCERTAMELlCITATÓRIOaqui impugnada

até julgamento final na via administrativa.

"Art. 109. Dosatas da Administração decorrentes da aplicação desta Lei

cabem:

§ 20 O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso I deste artigo terázyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

efett» suspensivo, podendo a autoridade competente, mottvadamente

e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto

eficácia suspensiva 005 demais recursos.

(...)
§ 40 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da

que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão,

CONSTEM- CONSTRUTORAEIRELI-CNPJ06.927.666/0001-76-INSC.ESTAD.20.097.843-8
Av. RodriguesAlves,N.e~30-loja 26-COndomlnio Centro ComereíalEspaçcAmérica- Tirol- Natal/RN

CEP59.020·200· FoneI Fax:(84) 3234·2491 • E-mail; contato.constem@gmaitcom )'1



••conSTEmzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
••• ENGONHARIAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

no prazo de 5 (cinco) dias titels, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,

devidamente Informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do

recurso, sob pena de responsabflidade. HzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DO DIREITO

a) DA MOTIVAÇÃO DOS ATOS DOS AGENTES PÚBLICOS

o princípio da motivação impõe à Administração Pública a obrigatoriedade de

fundamentar o ato praticado, bem como o dever de indicação dos pressupostos de fato

e de direito que determinaram a decisão do ato nos termos do art. 22, §único, VII, da Lei

n,9.784/99.

Celso Antônio Bandeira de Mello dispõe: "dito princípio implica para a

Administração o dever de justificar seus ates, apontando-lhes os fundamentos de direito

e de fato, assim como a correlação lógica entre os eventos e situações que deu por

existentes e a providencia tomada, nos casos em que este último aclaramento seja

necessário para aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei que lhe

serviu de arrimo"

No caso em tela, a CPLao proceder a abertura dos envelopes da ltcltação, em

03 de novembro de 2020, registrou em ATA os questionamentos apontados pelos

licltantes presentes, os quais deveriam ser analisados respondidos pelos membros da CPL

posteriormente, contudo ao publicarem a ata de habilitação em 12 de novembro de

2020, os agentes públicos não fundamentaram os motivos de habilitar e inabilitar as

empresas partlcípantes do certame, tampouco respondeu os questionamentos

apontados pelos representantes presentes na sessão.

A ausência de motivação dos atos por parte dos agentes públicos é um fato

jurídico que hablllta a anulação dos ates praticados, conforme demonstramos no julgado

do Tribunal de Justiça de se - AI: 16268 se 2002,001626-8, Relator: Anselmo Cerello

abaixo:
"AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DESEGURANÇA- LICITAÇÃO

- INABILITAÇÃO DESMOTIVADA DE EMPRESA - COMPROVAÇÃO DE

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOSDO EDITAL - MANUTENÇÃO NO

CERTAME - AGRAVO PROVIDO, Tendo a agravante demonstradozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA05

requisitos estabelecidos no Edital lieitatório para habilitação no
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procedimento, devido o sua manutençiJo no certame, principalmente,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
haja visto o falto de motivoç~ do decísiJo administrativo que o

inabilitou." - grifos nossos.

(T}-SC- AI: 16268 SC2002,001626-8, Relator: Anselmo Cerello, Data de

Julgamento; 27/06/2003, Terceira Câmara de Direito Público, Data de

Publicação: Agravo de Instrumento n, 2002.001626-8, da Capital.)

Também colecionamos o julgado do Tribunal de Justiça do DF

07061795320188070018DF 0706179-53.2018.8.07.0018,Relator: JOÃO EGMONT

supra:
"ADMINISTRATlVO E PROCESSUALCIVIL. REEXAME NECESSÁRIO.

MANDADO Df SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR. CONSÓRCIO.

PROCEDIMENTOLICITATÓRIO DE CONCORRtNCIA N. 007/2017 DA

CODHAB.LICITAÇÃODESTINADAA CONTRATAÇÃODE EMPRESAPARA

A EXECUÇÃO DE OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE

ABASTECIMENTODE ÁGUA POTÁVELE ESGOTAMENTOSANITÁRIO;

PRÉ-QUALIFICAÇÃO.INClDtNCIA DO ART. 33, 1/1, DA LEI N. 8.666/93.

ATO ADMINISTRATIVO CONTRADITÓRIO. INEXlsrtNOA DE

FUNDAMENTO PARA INABILliAçAO 00 CONSÓRCIO.NULIDADE 00
ATO ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDO. 1.

Mandado de segurança com pedido liminar, impetrado contra ato

praticado pelo Presidente da Comissão Permanente de Ucitação da

Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal

(CODHAB) para que o ato administrativo que inabilitou o consórcio

fosse anulado e fosse garantida a participação do impetrante nas

demaisfases do certame. 2. A controvérsia do caso cinge-se em verificar

a existência de direito líquido e certo do impetrante à sua habilitação e

participação na licitação de Concorrência n!! 007/2017 da CODHAB.2.1.

Em regra, é indevida a intervenção do Poder Judiciário na atuação da

Administração Pública, sob pena de violação ao princípio da separação

dos Poderes. 2.2. Todavia, em situações excepcionais, constatando-se

excessos em demasia, violações a mandamentos legais e omissões

administrativas, tais Infrações devem ser coibidas pela via judicial. 3.

Segundo preconizado no on. 37, XXI, da CF, as exigências de

qualificação técnica e económica não podem se revelar abusivas nem

desproporcionais. 3.1. Sua legitimidade deve ser perscrutada à luz do

objeto da licitação e do futuro contrato administrativo, de sorte o

evidenciar sua função de garantia do cumprimento das obrigações do

licitante que ao final restar vencedor do certame. 3.2. Dentro dessa

regência constitucional, nafase de habífitação só podem ser estipuladas

qualificações técnicas e económicas que, dentro do padrão de

legalidade que orienta os procedimentos Iicitotórias, vislumbram-se

essenciais à garantia do adimp/emento contratual. 3.3. Essa etapa

prefaciai da licitação é reservada, assim, ao exame da aptidão técnica

e económica dos candidatos em cotejo com o padrão oortçactono! do

certame. 3.4. Ocorre que, no caso, o ato administrativo que inabilitou o
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consórcio apenas deteve-se o dizer que o impetrante não teria atendido

ao itemzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5.4.2.2.4 do Edital, que dispunha sobre a habilitação técnica

profissional e operacional dos membros do consórcio. 3.5. Entretanto,

de acordo com nota técnica da CODHAB, que havia sido emitida

anteriormente ao ato de inabilitação, foi dito que o impetrante teria

demonstrado capacidade para a execução dos serviços (capacitação

técnico-profissional), bem como os quantitativos mínímos de serviço

exigidos no projeto básico (capacitação técnico-operacional). 3.6.

Assim, constando na nota técnica da empresa pública que os requisitos

de habílítaç{Jo técnica foram cumpridos, a decisão proferida pela

comissão de licitação deveria indicar especificamente azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmotivação

contrária de seu ato, indicando os requisitos legais que não teriam sido

cumpridos pelo impetrante, o que deixou defazer. 3.7. No caso, mostra­

se ausente a motivação necessária a indicar quais requisitos e pontos

foram desatendidos pera impetrante no que toca à habilitação técnica

prevista segundo o art. 33, /II, da Lei nSl 8.666/93 e o Item 5.4.2.2.4 do

Edital, que dispõem acerca da possibilidade de cumulação de

quantitativos de cada consorciado a fim de preencher o requisito

exigido. 3.8. Portanto, faz-se necessária a concessão da segurança para

que o ato administrativo de inabilitação do tmpetrante na Concorrência

n9 007/2017 da CODHAB seja anulado. 4. Reexame necessário

Improvido.

(TJ-DF 07061795320188070018 DF 0706179-53.2018.8.07.0018,

Relator: JOÃO EGMONT, Data de Julgamento: 05/06/2019, 2g Turma

Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE: 10/06/2019. Pág.: Sem

Página Cadastrada.)

Tendo em vista a ausência do envio do parecer técnico que embasou a

habilitação e inabilitação das empresas, tendo o ente público enviado apenas a Ata de

Habilitação (em anexo), configura-se um ato é ilegal, devendo ser invalidado.

b) DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ITEM 5.1.6

Ao proceder a análise dos documentos apresentados pelos licitantes para

atender o item 5.1.6, dos itens exigidos no edital, referente as quantidades dos serviços

mais significantes a serem executadas na obra, constatou-se que a RECORRIDAdeixou de
apresentar acervo técnico para os serviços de escoramento de valas, tipo blindagem
pesada, pavimentação rejuntada com betume e pedrlsco. Conforme apontado por esta

RECORRENTEquando da abertura dos envelopes em 03/11/2020.

sauentamos que foram exigidos, no edital, a comprovação da capacidade

técnica-operacional (em nome da empresa) e da capacidade técnica-profissional (em
nome do profissional) nas quantidades expostas abaixo:
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., Ali Pll"'dM 4e !lUlU rdc:vineill$ m~ no I-. 5.1.6 "li" e "e" slIo lIIlIJdu coostaI!les da I'!aní.
lba de [tens de MaIOf Relevância liseguir dr.tcritOJ'

PESCAIÇÃO -----~~--~~ T~,..tD"Dt:IQlIANTIDÃO

PÃVi~tE~;rÀÇÃOeM'PAAALlieptPEoo'SúBá-ü-colcHÃÚ' DE;~'~,;;-~ ~~:"~.
AREIA, REJUNTAOO COM BETUME E PEDRlSCO, EXCETO COL.' I

('HÃQ OEAREIA

,AOUTORAEM TUBODEFOFO, INCLUSIVEêõNEXOiis-'-'--'-~---M-'
COLCHÃODEA1tE1A M'

Fruoo DE CONCRETO PARA ,REDES COI.EToMOE ÁGUAS~PLUVi:-- M
IAlS, JUNTA Rimo;\. INSTALADO EM lOCAl COM BAIXO NivEl

!DE.!_N'Tf!lF~~>,f<::!t\:~2~~1'o<'~C[MENI0 li.ASSE:~L':\lE1\l~_~ __ ~_ ,,_

!BOCADE LODOE.MALVENARIATUOLO MAClCO. REVPSTIOA DE, UNzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
i CONCRETOF. T..\MPADE (:O<\'CRfIT()ARMADO_,,-, .,.,."~-,,

!MEIO ao GRANínco. REJliNTAOQ COM ARGAMASSA DE CI. M 646.00
iMm.-ro E AREIA

22.00

2JO,OO

110,00

,
20,00

ESCORAMENtO DE. VALAS COM UTIliZAÇÃO f)E ESTRUTURA
DE ."ÇO TIPO aUNOAOE,Y PESADA, pAl(" \'ALAS COM PROFtJN·
DIDADEACIt-H DE 2.00M

435,00

REATEMO MECANIZADO OE VALA. LARGURA ATE 1..5 M, PRO-
~lfNDl()"[)E OE 1,5A 3,0 M, COM SOLO OE ,. CATEOORI...

+------1
700.00

I'OC;?OSDE ViSfTA UN 3,00
-,;,t;;q.Utld.dM.iiIi ... ~ ...... jUni .. 10% da ....atida... _ e"_ladas aa

o,," p",1IIIIlt1da.

A RECORRIDAnão apresentou em sua comprovação técmco-operacíenat e

técnico-profissional, para os serviços exigidas de "escoramento de vala com utilização de
estrutura de aço tipo blindagem PESADA,para valas com profundidade acima de 2,OOm,

bem como também não apresentou o acervo de "pavimentação em paralelepfpedo
reJuntado com betume e pedrista".

Ocorre que em seu RECURSOADMINISTRATIVOa RECORRIDAsó mencionou
que atendeu o item 5.1,6 no que tange ao serviço de execução de boca de lobo, contudo
deixou de informar que não houvera apresentado os acervos técnicos dos itens

apresentados acima.

Por outro lado, a CPL~SEMOP,não analisou os questionamentos apontados
pelas empresas, especialmente pela RECORRENTEem 03/11/2020, lnabllltando a
RECORRIDAapenas pela ausência de acervo de execução de boca de lobo, sem enfrentar
o fato que a mesma também não havia apresentado os demais acervos ora apontados.

Portanto, por não atender ao item 5.1.6, no que concerne a apresentação de

serviços iguais ou compatíveis, esta EMPRESADEVEPERMANECERINABILITADA.

c) DA PRIMAZIA DO EDITAL COMO PRINCrPIOADMINISTRATIVO
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A licitaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o procedimento administrativo pelo qual a Administração

abre a todos os interessados, que estiverem dispostos a se enquadrar nas condições

expostas no instrumento convocatório (edital), a oportunidade de apresentar propostas

para realização da obra ou serviço em pauta, sendo selecionada aquela que apresentar

elementos mais viáveis ao atendimento do interesse público.

Na licitação, o ente público seleciona a proposta mais vantajosa para

realização do contrato, bem como possibilita a participação de qualquer interessado pela

disputa das contratações.

É através do edital, previsto em lei, que a Administração convida os

interessados a participar da licitação, sendo também o meio pelo qual os licitantes

tomam conhecimento das condições para a apresentação da proposta e celebração do

contrato. Tais condições presumem-se aceitas quando houver proposição pelos

interessados, não cabendo alteração posterior por parte da Administração nem do

particular, o qual n50 poderá apresentar proposta em desacordo com o exigido no edital,

sob pena de inabilitação.

É o que o próprio ente licitante quis dispor quando da redação do seu

edital, mais especificamente em seu item 5.1.6, letra "k":

•• ,. ~r' .. ~

k) 0(5) otes1ndo(s) OUMtidIo(õe ) quenio atender (em) as caracterlstlcas Cltadas nas eondlçõcs acUD nio
~30) '003~$) pela Comissão. ficando escJarecido que o oAo lUendimcnlt) de ta,~re:quisltO$ im-
plicará na iubiUIJIÇI.da empmalidtute por falta de elementos impresetrtdi\'flS 110Julgamentoda ea­
paçidade t<mica.. .

A administração pública deve seguir alguns pnncrpros dispostos no

ordenamento jurídico, contudo destacaremos um princípio que está sendo afrontado

pela OMISSÃO E OBSCURIDADENA ANÁLISEDOSACERVOSDE CAPACIDADET~CNICA

(OPERACIONALE PROFISSIONAL)apresentados pelas RECORRIDA,senão vejamos:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Princípio da vinculação ao edital: este ato convocatóriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a "lei interna"

da licitação, estando, portanto, todos os participantes a ele vinculados,

O não cumprimento das condições expostas no edital implica na

nulidade do procedimento.

E o Princípio do julgamento objetivo: o edital deve ser c/aro quanto ao

julgamento a ser utilizado, devendo este último conter regras prévias e

índuvid0505 (Lei n9 8566/93, ort. 45)./1

Em seu julgamento do agravo de instrumento, o EgrégioTRF-4, dispôs:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO, DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO. HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO

TÉCNICA PRINCIPIODA BOA-Ft E DA RAZOABILIDADE.1. O edital faz lei
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entre as partes e vincula a administraçfio, mostrando-se inadmissível

modíficaçfio das oondlçfies pré-estabeleddaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAno curso da licitaçfio. 2. A

contagem concomitantezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé medida excepcionalmente mediante

previsão editalísia.Se o edital não previu possibilidadede soma de

períodossimultâneos,devempreponderaros princípiosda boa-fé e da

razoabilidade. (TRF-4 - AG 501361034201940400005013610-

34.2019.4.04.0000,relator: luiz Alberto AzevedoAurvalle, data de

julgamento: 26/06/2019, quarta turma)" - grifosnossos.

Diante dos fatos expostos, temos que o edital é peça primordial em uma

licitação e dele derivam todas as regras a serem seguidas, vinculando os atos

administrativos às leis Normativas que ela dispõe. Portanto a não observância nos

princípios do direito administrativo pode culminar na invalidação da licitação decorrente

da anulação ou da revogação.

d) DO PRINC(PIO DA ISONOM~A

oprincípio da impessoalidade estabelece o dever do administrador de conferir

o mesmo tratamento a todos os interessados que se encontrem na mesma situação

jurídica. Assim, fica evidenciada a proibição de tratamento discriminatório e privilegiado.

Segundo CARVALHOFILHO,2013, p. 244

A "igualdade na licitação significa que todos os interessados em

contratar com a Administração devem competir em igualdade de

condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a

outro",

Já PElLEGRINI,2004, p.53 afirma que:

"A igualdade perante a lei é premissa para a afirmação da igualdade

perante o juiz: da norma inscrita no an 59, caput, da Constituição, brota

o princípio da igualdade processual. As partes e os procuradores devem

merecer tratamento igualitário, paro que tenham as mesmas

oportunidades de fazer valer em juízo os suas razões. (, grifo nosso).

Esseprincípio objetíva proteger a igualdade de expectativa em contratar com

a Administração, não estando afastado, pois, o eventual alijamento de um licitante do
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certame quando for verificado o não atendimento de certos requisitos estabelecidos em

edital.

Nesse diapasão, colecíonamos o julgado abaixo, TJ-SP REEX:

00346974820118260071 SP 0034697-48,2011.8.26.0071, Relator: José Maria Câmara

Junior, in verbis:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
MANDADO DE SEGURANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. LICITAÇÃO,

PREGÃO PRESENCIALDO TIPO MENOR PREÇO. Objeto do certame

circunscrito à prestaçõo de serviço de retirado, transporte,

descontaminaçõo (tratamento) e disposição ambientalmente

adequada dos Resíduos de Serviço de Saúde (RSS),dos grupos A, B e E.

PRINCfplO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCAT6RIO. O

edital é o documento fundamental da licitação. Depois da legislação

pertinentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà matéria, o edital assume fundamental papel para

disciplinar as regras específicas de cada licitação. 14 Adminls~fkQ

estritamente vinctdada às normase condi nele estabelecidas,dos

(luals nl10 P!J!!!1 se ~tar. Os participantes do certame também estão

vinculados aos termos do edital. EDITAL. vtao. QUALIFICAÇÃO

~CNICO-PROFISSIONAL. Omlsslia no editai. Necessidade de

comprovaçlio da qualificaçlio técnico-profissionalparo a habilitaç{jo

dos interessados. EXigfncia legal. Inteligência do art. 30, §12, inciso I,

da Lei Federal n!/ 8.666/93. Saneamento do vício mediante a inclusão

do reauisno no edital. Possibilidade. EDITAL. vtao. INDEFINIÇ(JE5.

FALTA DE CLAREZA.ASPECTOSPERTINENTESÁ INSTALAÇÃODA ÁREA

DE TRANSBORDO.ImprecislJes que poderiam prejudicar licitantes na

formulação das propostas e culminar com a quebro da isonomia entre

os licitantes. Incompatibilidade entre o indeftniçiJo edital/cio e a

ot/vidade vinculada do prrxedimento lic:ltatório. Saneamento do vício

mediante a Inserção no edital do minuta do contrato de permissão.

Necessidade de assegurar aos licitantes informações aptas a propiciar

a conhecimento dos findes e implicações da futura contratação e à
autoridade administrativa elementos vinculantes para a correta

execução do contrato. REEXAMENECESSÁRIOREJEITADO.

(TJ-SP REEX: 00346974820118260071 SP 0034697-

48.2011.8.26.0071, Relator: José Maria Câmara Junior, Data de

Julgamento: 09/04/2014, 99 Câmara de Direito Público, Data de

Publicação: 09/04/2014)" - grifos nossos.

Fica claro, tanto no julgado coleclonado que a omissão dos agentes públicos

em seguir °que estabelece o edital, principalmente no que tange a qualificação técnica

da habilitação técnica, habilitando empresas que não comprovaram ter aptidão técnico­

operacional e técnica-profissional, além de ferir o principio da vinculação ao edital,
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também afronta cabalmente o princípio da igualdade, disposto em nosso ordenamento

jurídico.

Portanto, senhores membros desta CPL, solicitamos que a empresa

RECORRIDApermaneça inabilitada, por não atenderem ao disposto no item 5,1.6 do

edital pela ausência dos acervos técnicos os serviços de escoramento de valas, tipo

blindagem pesada, pavimentação rejuntada com betume e pedrísco.

IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADO PEDIDO

Diante do Exposto, requer a VossaSenhoria que se digne:

a) Receber o presente CONTRARRAZOESAO RECURSOADMINISTRATIVO,

tempestivamente protocolado, para que surtam os efeitos legais e

admmistrativos cabíveis,

b) Requeremos a concessão do efeito suspensivo conforme alegações

preliminares recursais.

c) Requeremos que seja mantida ª inabilitação da empresa RECORRIDApor nãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

atender o item 5,1.6 do presente edital, no que tange a ausência dos acervos

técnicos para os serviços de escoramento de valas, tipo blindagem pesada,

pavimentação rejuntada com betume e pedrista

d) Requeremos, por fim que a proposta de habtlítação apresentada pela

RECORRENTEseja considerada habilitada, umazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvez que atendeu todos itens

previsto em edital para a habilitação jurídica da empresa.

Protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em direito,

especificamente a prova documental, testemunhal e perlclal.

Termos em que

Pede Deferimento

Natal, 26 de novembro de 2020.

- /';'TO__/
Sócio administrador
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